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RESUMO 
 

 

A presente dissertação de mestrado pretende verificar a possibilidade de coexistência 

dos elementos jurídicos: direito de guerra e dever fundamental de paz no conceito de 

soberania do Estado Constitucional brasileiro. A exposição está organizada em 

introdução, três capítulos e considerações finais. O desenvolvimento argumentativo dos 

capítulos orienta-se pelo método dedutivo. Os dois capítulos iniciais estabelecem as 

premissas gerais da discussão reflexiva demonstrada no terceiro capítulo. No primeiro 

capítulo, o direito de guerra é compreendido como legítima defesa e expressa um direito 

a guerra defensiva e não se filia a uma concepção inata de guerra justa. No segundo 

capítulo, o dever fundamental de paz é identificado por vincular as decisões e as ações 

soberanas aos objetivos constitucionais fundamentais e ao aperfeiçoamento dos direitos 

humanos e fundamentais na rotina de vida dos seres humanos. No terceiro capítulo, o 

conceito de soberania é examinado em suas dimensões externa e interna na Constituição 

brasileira vigente. A sobrevivência da soberania como conceito jurídico é o último 

debate desenvolvido e se enfatiza como os papéis do direito de guerra e do dever 

fundamental de paz envolvem tal questionamento. Ao final considera-se que o direito de 

guerra e o dever fundamental de paz coexistem e são autônomos como elementos 

jurídicos do conceito constitucional de soberania. A Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 disciplina uma relação entre estes elementos, onde direito 

de guerra representa o agir soberano excepcional que se realiza a margem da 

supremacia constitucional e rompe com o convívio pacífico entre os Estados soberanos 

em combate. Por sua vez, o dever fundamental de paz expressa as decisões e as ações 

soberanas em conformidade simultânea com a supremacia constitucional e a proteção 

internacional e interna dos direitos humanos e fundamentais. O dever fundamental de 

paz é dotado de primazia constitucional como elemento jurídico do conceito de 

soberania, porque a busca pela paz é um compromisso soberano do Estado brasileiro.  

  

Palavras - chave: GUERRA. PAZ. DEVER FUNDAMENTAL. DEFESA NACIONAL.   



 

INTRODUÇÃO 

 
 
 

A presente exposição trata dos elementos jurídicos do conceito de soberania no 

Estado Constitucional brasileiro. O conceito de soberania é questionado em função da 

autonomia jurídica desses elementos, são eles o direito de guerra e o dever fundamental 

de paz. Eles expressam, respectivamente, a excepcional redução ou suspensão dos 

direitos fundamentais e a pretensão jurídica de máxima proteção constitucional possível 

da dignidade da pessoa humana. Definem o agir do poder soberano e qualificam as 

decisões soberanas como excepcionais (guerra) ou como princípios (paz) no Estado 

Constitucional. A pesquisa investiga se o conceito de soberania atual pode ser mantido 

com fundamentação na paz como elemento jurídico legitimador das decisões e do agir 

soberano no Estado Constitucional brasileiro. Este estudo pretende problematizar a 

coexistência jurídica da guerra e da paz no conceito de soberania do Estado 

Constitucional brasileiro.  

 

O direito de guerra é retratado de forma a destacar as distinções entre o Estado 

de Direito e o Constitucional. O Estado de Direito expressa o primado da lei e da 

certeza. O Estado Constitucional possui a função de unificar a sociedade e o Estado, 

sem dirigir-se a busca de uma verdade absoluta. As restrições da sociedade 

internacional ao direito de guerra são adotadas. A expressão direito de guerra é 

conjugada a legítima defesa para enfatizá-la como um direito internacional. A legítima 

defesa não é uma excludente de ilicitude como o instituto do direito penal brasileiro.  

 

Pressupõe-se a distinção entre direitos humanos e fundamentais, bem como que 

a paz é uma possibilidade jurídica. Nesta base se investiga a extensão do significado 

jurídico da paz na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Sob a forma 

de dever fundamental caracteriza-se a paz como elemento conceitual da soberania 

constitucional brasileira. O conceito constitucional da soberania é examinado nas 

relações internacionais (dimensão externa) e no território nacional (dimensão interna). 

Enfatiza-se que o dever fundamental de paz produz efeitos soberanos nas dimensões 

externa e interna. Por sua vez, o direito de guerra fica restrito como elemento a 



dimensão externa da soberania.  

 

A Constituição Federal de 1988 disciplina o procedimento da decisão política 

sobre a guerra e sua vinculação à ocorrência de uma agressão estrangeira prévia. A 

adoção de seu formato defensivo é admitida pela sociedade internacional e expressa no 

direito constitucional brasileiro. Formalmente, a Constituição só reconhece como 

“guerra” o conflito armado entre Estados soberanos. Materialmente, o termo representa 

o conflito armado extremo que torna impossível a manutenção mínima do molde de um 

Estado.      

 

Supõe-se a presença do dever fundamental de paz implícita no texto 

constitucional. Os princípios de defesa da paz e de cooperação entre os povos para o 

progresso da humanidade demonstram sua existência nas relações internacionais. No 

território nacional, o direito fundamental a segurança desempenha esta função. Essas 

duas faces o definem como um dever constitucionalmente exigível nos planos do direito 

internacional e interno. Seu caráter fundamental na formação do Estado Democrático de 

Direito habilita as soluções pacíficas de conflitos e controvérsias como produto da 

soberania legitimamente constitucional.  

 

A possibilidade de coexistência entre o direito de guerra e o dever de paz no 

conceito constitucional revisado de soberania representa o espaço jurídico autônomo 

que estes elementos ocupam no Estado. O caráter absoluto da soberania é considerado 

como um atributo que precisa ser reformulado, pois o agir soberano na sociedade 

internacional é em princípio relativo. O direito como instrumento de harmonização de 

interesses plurais preserva a crítica entre elementos antagônicos, principalmente os 

relativos às decisões e ações definitivas do povo soberano. Na luta pelo direito, a guerra 

é um erro jurídico de harmonização de interesses políticos, jurídicos, econômicos e 

culturais e a paz é a busca pela satisfação humana na convivência social.  

 

Entretanto, a revisão do conceito de soberania não retira do poder soberano o 

direito de se defender por meio da guerra e propõe o dever de paz como princípio para 

elaborar alternativas distintas ao uso da força na defesa da sobrevivência do povo e 

manutenção do Estado. A tendência de sua revisão é transformar os Estados e os 

governos em promotores do pluralismo político formador do espaço social de conflitos 



não violentos. A idéia é fornecer ao conceito de soberania o conteúdo apto à aplicação 

do princípio de solução pacífica de conflitos nas relações internacionais e habitá-lo a 

mais extensiva proteção internacional e interna dos direitos humanos e fundamentais.  

 

A exposição divide-se em três capítulos e ao final apresentam-se considerações 

finais. Inicia-se a discussão pela trajetória da noção de guerra para estabelecer uma 

concepção jurídica de guerra contemporânea. Nesta secção limita-se a perspectiva do 

termo conflito, ao conflito internacional armado entre Estados soberanos. Após uma 

revisão bibliográfica de autores que discutiram a perspectiva legítima e jurídica da 

guerra, se examina sua compreensão atual como direito limitado a expressão legítima 

defesa. A autonomia jurídica do direito de guerra significa que existem princípios e 

regras próprias que disciplinam os limites da legitimidade do agir soberano defensivo 

bélico. Não se defende uma liberdade absoluta de escolha sobre o ato guerrear. O 

enfoque são as condições constitucionais procedimentais e as normas de direito 

internacional que visam limitar as circunstâncias legítimas de combate entre Estados 

soberanos. Não há regras jurídicas sobre o combate em si, mas sobre seus meios 

desproporcionais e alguns resultados previsíveis. A necessidade da guerra defensiva 

pode pressupor sua legitimidade, mas os limites frente ao excesso de legítima defesa e a 

impossibilidade de seu exercício proporcional frente às mortes que provoca, merecem 

intensa discussão científica.  

 

O conceito constitucional de direito de guerra no direito brasileiro disciplina o 

procedimento jurídico da decisão política de se defender da agressão estrangeira sofrida 

ou de declarar a guerra. A concepção conceitual de agressão estrangeira ainda se 

mantém obscura, mas a declaração de guerra assume sentido próprio no contexto 

histórico brasileiro. A relação entre direito e política que pauta os efeitos constitucionais 

excepcionais provocados pela guerra é discutida pelos constitucionalistas brasileiros 

como questão de fundo dessa situação imprevisível. Este assunto finaliza o primeiro 

capítulo e na seqüência se examina a autonomia jurídica do dever fundamental de paz 

como alternativa a proposta exposta anteriormente. A segunda proposta é a atuação do 

poder soberano na normalidade do convívio humano e não mais somente no exercício 

excepcional do direito de guerra.  

 



 

No segundo capítulo, abre-se a polêmica da possibilidade jurídica de um 

conceito de paz. Separa-se o exame científico em três sentidos do termo: a) ausência de 

conflito, b) antítese da guerra e c) processo de construção humana. Nesta seção adota-se 

uma concepção ampla do termo conflito, descrito como contato com a diferença. O 

estudo de seu significado como ausência de conflito é realizado sob dois aspectos 

distintos: uma de concepção religiosa e a outra histórica de dominação política 

uniforme. Esta perspectiva é rejeitada no direito constitucional brasileiro, não só por 

pregar a perfeição e o paradigma da verdade absoluta, mas também por centralizar o 

poder superior numa política de segurança e certeza repressivas de diferentes 

manifestações e de crítica. A Constituição brasileira vigente expressa em seu texto às 

perspectivas jurídicas da paz como antítese da guerra (sentido negativo) e como 

processo de construção humana (sentido positivo). O exame histórico desses 

significados e a presença dos mesmos no texto constitucional são apresentados de forma 

a destacar a origem dos termos e suas implicações constitucionais. Não se adota uma 

linearidade histórica de exposição dos fatos e no fluxo do texto, o destaque é a 

demonstração da contextualização das perspectivas e os efeitos no contexto da 

interpretação constitucional atual.  

 

A distinção entre direitos humanos e fundamentais nos leva a adotar uma 

identidade entre dever fundamental à paz e dever humano à paz, bem como a defender a 

concentração das dimensões da soberania externa e interna no elemento jurídico 

denominado de dever fundamental de paz. O dever humano à paz dirige-se aos fins 

constitucionais, ou seja, como o Estado ao término de sua construção deve se encontrar. 

Estas diretrizes são o marco orientador da interpretação do agir soberano, mas não 

condicionam as decisões soberanas. Por sua vez, o dever fundamental de paz vincula-se 

a proporcionar a defesa da paz positiva (dimensão externa) e em promover a 

observância dos objetivos constitucionais fundamentais (dimensão interna). Sua 

autonomia jurídica reside no fato que não depende de qualquer direito humano ou 

fundamental para existir e produzir efeitos constitucionais. Definidos os dois elementos 

jurídicos e suas autonomias jurídicas passa-se ao estudo do conceito constitucional da 

soberania.  

 

 



O terceiro capítulo apresenta uma breve revisão bibliográfica de consagrados 

pensadores políticos, a fim de demonstrar o sentido do ser soberano até a formação da 

sociedade internacional. Este item é breve para resgatar as noções históricas mais 

debatidas sobre o significado da soberania. A Constituição brasileira vigente é a base 

interpretativa primária, mas incursos históricos demonstram efeitos conceituais que 

colaboram com a compreensão de situações atuais. São relatados casos atuais no âmbito 

da Organização dos Estados Americanos (OEA) e fornecidas algumas informações 

sobre a Organização das Nações Unidas (ONU). No corpo do trabalho não fizemos 

conceituações básicas sobre o plano internacional e interno. O plano internacional é 

relativo às normas internacionais gerais que vinculam os sujeitos de direito 

internacional sem distinções territoriais. A Carta da ONU é um exemplo. O plano 

regional é também internacional, mas consiste em normas especificas a uma 

determinada região territorial. A Carta da OEA é esta espécie de norma. O plano interno 

inclui as normas jurídicas relativas ao território do país, como é o caso da Constituição 

brasileira. O fechamento deste último capítulo expõe as discussões sobre o abandono do 

conceito de soberania, seu sentido que se espera eliminar das relações internacionais e 

os projetos de recepção de uma autonomia dos Estados, não mais soberanos. Além de 

demonstrar como os elementos do conceito constitucional de soberania, o direito de 

guerra e o dever fundamental de paz, se fazem presentes nesse debate.     

 

 Em sede de considerações finais, destacam-se alguns dos resultados da 

presente pesquisa e as limitações que a problemática enfrenta na comunidade jurídica 

brasileira são ressaltadas. Não são enumerados todos os resultados alcançados, pois 

algumas análises de conteúdo realizadas não podem ser explicadas fora do contexto 

histórico brasileiro. Por isso, a questão sobre uma distinção técnica entre independência 

e soberania externa e as modificações no sentido da expressão soberania nacional, não 

aparecem destacadas ao final do trabalho. Apesar de serem diferentes propostas 

interpretativas dos dispositivos constitucionais do direito brasileiro, não são questões de 

profundo debate acadêmico. A necessidade de desenvolvimento científico e 

amadurecimento de alguns pontos abordados justificam a omissão dos mesmos ao final 

da afirmação reflexiva da presente dissertação.    

 

 

 



Durante o referido desenvolvimento, pretende-se sob enfoque constitucional 

traçar os principais aspectos da problematização em torno da soberania na sociedade 

internacional, conforme a perspectiva brasileira. Os parâmetros de interlocução 

constitucional sobre as problemáticas atuais relativas a outros países, não constituem 

material de estudo comparado. São ilustrações sociológicas internacionais que o Brasil 

observa e/ou opina em sua participação na sociedade internacional.  A abordagem 

realizada é superficial para preservar o enfoque jurídico na experiência nacional e 

enfatizam-se os interesses políticos e jurídicos, porém não se ignora os demais na 

exposição. Visa-se demonstrar que o sistema jurídico atua de forma decisiva na 

formação, manutenção e reformulação do Estado na busca da paz e observa, ativamente, 

a destruição da busca da plena eficácia constitucional na presença da guerra.  Dessa 

maneira, a revisão do conceito de soberania condiciona a guerra como extremo 

insuportável e passa a conceber o dever de paz como elemento fundamental à pretensão 

de legitimidade de qualquer Estado Constitucional.  

 

A estrutura da dissertação é pautada pelo método dedutivo, onde os dois 

primeiros capítulos estabelecem as premissas básicas da problemática que tenta ser 

compreendida sob a perspectiva jurídica do direito constitucional brasileiro no último 

capítulo. A pesquisa foi desenvolvida com a aplicação mesclada dos métodos histórico e 

monográfico que constituíram os instrumentos iniciais desta investigação científica. O 

método histórico visa à evolução e atualização dos conceitos e fatos. O monográfico 

pretende reunir as principais idéias e autores relativos ao objeto de estudo. As 

ferramentas empregadas para desvendar o sentido das palavras nos textos normativos 

foram o método exegético e o sistemático, bem como o sociológico foi utilizado na 

identificação do Estado soberano brasileiro como ente independente e participante da 

sociedade internacional. O exegético é aplicado no exame do sentido léxico de alguns 

conceitos não suficientemente delimitados pela doutrina especializada, como por 

exemplo, o caso da palavra força.  

 

A distinção doutrinária da palavra força como “violência” lícita não fornece 

argumentos científicos suficientes para justificar o uso da força que não tenha por 

critério uma lei descritiva. O Estado de Direito exigia leis descritivas, mas o Estado 

Constitucional é também organizado por princípios e conceitos indeterminados. Esta 

abertura da perspectiva jurídica que não estabelece a verdade absoluta, não pode 



significar a produção de conceitos indetermináveis. Assim, o recurso do sentido léxico é 

uma tentativa de limitar a compreensão indeterminada de certas palavras-chaves a 

discussão proposta. O método sistemático é utilizado na demonstração do conjunto das 

disposições constitucionais que mencionam a guerra e a paz, bem na proposta 

interpretativa desses termos no texto constitucional vigente.  

     

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 possui a árdua tarefa 

de disciplinar dois elementos opostos no desenvolvimento do Estado Constitucional: o 

direito de guerra e o dever de paz. O direito de guerra compreendido como o poder de 

decisão soberana em participar de um conflito armado de proporções destrutivas 

extremas, ou seja, o direito de fazer a guerra. Em contrapartida, tal poder soberano é 

diretamente limitado pelo dever de paz, que orienta a vinculação jurídica espontânea na 

busca pelo ideal da convivência humana pacífica. Essa convivência não presume a 

ausência de conflitos ou a passividade da maioria dos cidadãos. Ela tem por base a luta 

pelo direito em proporcionar soluções pacíficas às controvérsias no plano jurídico 

internacional e interno.   

 

A República Federativa do Brasil se compromete a cumprir o dever de paz nos 

planos internacional e interno e vincula em seus dispositivos constitucionais à busca 

constante pela construção e manutenção da paz. Tal compromisso constitucional 

pretende habilitar um controle jurídico legítimo mesmo em situações atípicas ao Estado 

de Direito. O dever de paz persiste tanto para evitar os extremos da guerra quanto nos 

conflitos diários aos quais aponta a conciliação como instrumento primário às soluções 

de controvérsias. Portanto, a busca pela paz restringe o exercício do direito de fazer a 

guerra conjugado à cultura de organização do Estado voltada à segurança jurídica do 

cidadão. Encontrando-se a segurança jurídica em crise, somente se observa o dever de 

paz, em seu sentido estrito, onde só uma concepção primitiva do direito a vida como 

sobrevivência aparenta imperar na vida cotidiana. Nesta situação, o conceito de 

segurança se confunde com o de combate, no qual a violência vigora como critério de 

conduta no ambiente hostil. 

 

Neste cenário, os direitos humanos e fundamentais se apresentam 

irregularmente reduzidos na sociedade brasileira. Todavia, eles pressionam o Estado a 

adotar medidas aptas em garantir os direitos fundamentais, mesmo debilitados, e em 



possibilitar o gozo dos direitos humanos. Afinal, a vigência do princípio da dignidade 

da pessoa humana exige condições básicas ao desenvolvimento da qualidade de vida 

humana. Internacionalmente, o Brasil está submetido às jurisdições compulsórias da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Tribunal Penal Internacional. Estes 

compromissos visam ampliar a proteção dos direitos dos seres humanos e estabelecer 

parâmetros de segurança internacional e revelam uma modificação na compreensão do 

conceito de soberania.  

 

O conceito constitucional de soberania brasileira foi modificado, a fim de 

construir um Estado Constitucional que possa harmonizar o mais amplo sentido dos 

direitos humanos e fundamentais. Num pleno cumprimento do dever de paz nacional se 

espera o gradual não exercício do direito de guerra e sonha-se com a exclusão da 

necessidade de seu exercício. Apesar dessa alteração na conceituação do termo, o dever 

de paz é constantemente questionado pelos interesses econômicos, culturais e políticos. 

Além de convocado a justificar juridicamente as vantagens da convivência pacífica. O 

Estado Constitucional brasileiro contemporâneo deve revisar sua concepção de 

soberania para preservar sua independência e manter o poder de decisão soberana do 

povo brasileiro na proteção dos interesses nacionais e na construção pacífica da 

sociedade internacional. 

 



 

CONCLUSÃO 

 

 

A idéia original de soberania não desempenha satisfatoriamente a proteção do 

direito internacional humanizado nem do direito constitucional centralizado na busca do 

bem-estar da pessoa humana. Sua reformulação ou abandono deve ocupar a pauta das 

discussões científicas sobre a relação entre o poder político e o direito. As decisões e o 

exercício do poder soberano definem a sobrevivência e a vida do Estado entre a guerra e 

a paz. Além de impor ao povo soberano os encargos do combate na guerra e da 

construção da paz. 

 

O isolamento da guerra e da paz nas relações internacionais e a compreensão 

do Estado como sujeito único ou central do direito internacional público separou tais 

conceitos da vida cotidiana das pessoas humanas. A dimensão constitucional que 

envolve a guerra e a paz foi esquecida na distinção das dimensões externa e interna da 

soberania. A soberania como conceito constitucional passou a ser preocupação jurídica 

somente na dimensão externa e a interna foi renomeada de supremacia constitucional. 

Em outras palavras, o soberano só poderia decidir e atuar sem limites nas relações 

internacionais e no território nacional não gozaria mais desta liberdade absoluta. Este 

fato produziu o questionamento jurídico sobre a existência ou não da soberania interna.  

 

No direito brasileiro, houve uma concentração no estudo do significado do ser 

soberano e se desprezou os efeitos do agir soberano. Logo, a abstração da legitimidade 

da decisão soberana como expressão da lei e passou a ter seus efeitos ultrapassados 

pelas ações soberanas dinâmicas na sociedade internacional e na busca da eficácia dos 

direitos fundamentais que gozam de aplicação constitucional direta (CF, art. 5º, § 1º). 

Este efeito das mudanças temporais imediatas provocou uma imprevisibilidade, que 

produziu a carência do prezado conceito de segurança pública, ou seja, a previsibilidade 

de um agir na ordem pública. Tal crise não foi o suficiente para retirar a paz do discurso 

formal nem da abstração acadêmica. A guerra assumiu o sentido de luta de forças e 

espalhou-se em expressões como guerra econômica e fiscal no cotidiano científico e 

popular. A rotina da violência aproximou a abstração da guerra da consciência popular e 



afastou a sensibilidade quanto aos seus efeitos de matança e destruição. O período de 

ditadura ou do governo militar no Brasil criou uma visão distorcida de um passado de 

violência limitada. A participação brasileira em guerras internacionais foi esquecida 

pelo direito constitucional nacional. O intenso contato científico com as doutrinas 

jurídicas européias e norte-americanas retirou da concepção jurídica brasileira, o 

entrelaçamento de sua situação histórica com o contexto mundial, em função de seu 

papel pouco determinante no curso da história universal.  

 

Na ciência política, houve pesquisas científicas direcionadas ao estudo das 

ações do poder soberano e se concentraram na observação da soberania nacional, que se 

restringiu sua dimensão interna, pois o conceito de nação soberana desviou a atenção do 

agir coletivo do povo enquanto soberano. A formação da identidade nacional ocupou a 

história e a sociologia, enquanto a política analisava a representação de um titular 

soberano indefinido e um governo que parecia desconhecer os limites da lei e ignorar a 

Constituição. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 aparece como 

uma proposta de diálogo entre o povo soberano e as atividades da cidadania. É aceita de 

forma efetiva em sua aplicação imediata dos direitos fundamentais e os aproxima da 

vida cotidiana da população brasileira. A relação de identidade ou distinção entre os 

direitos humanos (plano internacional) e os fundamentais (plano interno) torna dinâmica 

a legitimidade da Constituição.  

 

A soberania assume em suas dimensões interna e externa a perspectiva jurídica 

de interligação dos pontos de contato entre direito e política no direito constitucional 

brasileiro. O Estado federal brasileiro concentra na União Federal a competência de 

manter as relações internacionais (CF, art. 21, I), declarar a guerra, celebrar a paz (CF, 

art. 21, II) e assegurar a defesa nacional (CF, art. 21, III). Isso significa que essas 

matérias são de interesse comum da federação e precisam de organização uniforme para 

todos os Estados federados. Porém, essas matérias de competência da União Federal 

proporcionam um sentimento de distanciamento que é dedicado à dimensão externa da 

soberania. Já as matérias privativamente de competência legislativa da União (CF, art. 

22) são consideradas centrais na vida do cidadão como leis que caracterizam o exercício 

da soberania popular e nacional, ou seja, aquelas relativas dimensão interna da 

soberania. O povo soberano só se identifica com as decisões relativas ao território 

nacional e deixa a participação internacional para os representantes do Estado soberano. 



A defesa nacional do território e da população é vista como assunto de exceção. Os civis 

e militares não compartilham experiências nem dialogam sobre a manutenção da 

estabilidade e preparação preventiva para situações de risco e perigo.  

 

A situação jurídica que representa a paz como antítese da guerra não é 

percebida como uma oportunidade de aperfeiçoamento da sociedade civil e 

internacional, mas somente como a ausência da máxima violência humana possível. Em 

relação a  guerra, o direito constitucional brasileiro disciplina o procedimento jurídica 

da decisão política de ingressar em conflito armado. Este ingresso está vinculado à 

ocorrência de uma agressão estrangeira anterior. A guerra de defesa é compreendida de 

forma ingênua como de potencialidade mínima de combate. Só é considerada dessa 

maneira fora de um estudo de logística e estratégia, onde não se ressaltam as vantagens 

de conhecimentos do clima e território, bem como não identificam na luta pela 

sobrevivência o maior motivador ao combate contra o agressor inimigo. A destruição 

provocada por esta modalidade de conflito bélico é destacada na ocorrência das batalhas 

dentro do território do agredido e não se menciona que as mesmas podem ocorrer no 

território do agressor. No mais, os direitos internacional e constitucional se unem na 

afirmação da existência da guerra somente entre Estados soberanos. Esta delimitação 

exclui do status de guerra, as civis e o direito constitucional as identifica como uma 

comoção de grave repercussão nacional. O relacionamento da defesa nacional com a 

guerra esconde sua relação com a paz, bem como sua atuação em catástrofes naturais.  

 

A hipótese sobre o tratamento do termo guerra no direito constitucional 

brasileiro como conflitos armado entre Estados soberanos foi confirmada. Entretanto, a 

extensão do conceito de defesa assumiu um espaço fundamental nesta discussão, 

principalmente na consideração das guerras como conflitos entre pessoas humanas. A 

retirada da representação do Estado soberano dos conflitos armados deixa ao direito 

constitucional a árdua tarefa de propor medidas excepcionais de proteção direta ao povo 

soberano brasileiro. Por isso, a maioria das constituições não resiste as guerras civis e a 

falência dos Estados. Destaca-se que o conceito de força por sua íntima relação com a 

concepção de violência precisa ser mais bem identificado pelas ciências humanas. A 

legitimidade da defesa depende da distinção entre força e violência, o que não pode 

significar em uma identidade entre força e poder. O uso da força não precisa constituir o 

máximo da violência para produzir efeitos significativos. Contudo, sua forma coercitiva 



precisa ser definida para não configurar a velha coação hobbesiana que só se torna 

possível através do Leviatã. O direito natural racionalista ou não segue um 

determinismo abstrato de origem inata ou não inata que a história se propõe a 

materializar. Todavia essa busca por uma linear segurança pública da verdade absoluta 

cobre as dimensões individual, coletiva e social da segurança com o formalismo do 

positivismo jurídico que oscila em escolher seu conteúdo “neutro” entre a política e o 

direito.  

 

A relação entre a política e o direito é determinante na presença das crises, 

principalmente nas que se configuram em guerras. Na doutrina do direito constitucional 

brasileiro duas terminologias marcam a mudança na compreensão dos conflitos 

internacionais armados e de suas conjugadas crises. O sistema constitucional e a 

organização constitucional das crises expressam a admissão de uma relação hierárquica 

entre política e direito e a afirmação de equilíbrio entre direito e política, 

respectivamente. Na aplicação de medidas constitucionais excepcionais também a 

supremacia constitucional será excepcional, porque os maiores limites ao exercício do 

poder soberano, os direitos fundamentais, podem ser suspensos ou severamente 

restringidos.  

 

O estudo constitucional das excepcionais e a temática sobre a formação de um 

estado de exceção não atrai o interesse dos juristas brasileiros. A menção ao passado 

brasileiro de ditadura e alguns comentários sobre os dispositivos constitucionais que 

envolvem o tema são a básica discussão dos manuais e cursos especializados em direito 

constitucional. O direito internacional público exposto de uma forma geral não faz 

incursos significativas sobre esta relação entre política e direito no texto constitucional 

brasileiro. Os livros de direito internacional e os estudos em direito constitucional 

internacional só ressaltam a relação entre direitos humanos e fundamentais na 

Constituição brasileira vigente. Contudo, no direito internacional público a guerra é 

examinada no plano internacional. A proibição da guerra é afirmada de forma genérica. 

A legítima defesa como uma hipótese de exercício de um direito de guerra, não é nem 

um debate jurídico científico no Brasil. A presunção do exercício da legítima defesa 

como uma situação jurídica identificável se esconde na esperança do uso da força 

controlado pelo Conselho de Segurança da ONU. Na prática, a omissão do Conselho e 

veto das ações internacionais por um de seus membros permanentes (Estados Unidos, 



Reino Unido e Irlanda do Norte, França, Rússia e China) permanecem na promoção da 

imagem de ineficiência da Organização das Nações Unidas no controle do uso da força. 

A Carta da ONU é expressa na garantia do direito de legítima defesa (Carta da ONU, 

art. 51), que não pode ser compreendida como uma excludente de ilicitude. É um ato de 

guerrear de forma defensiva, o que fornece a mais que plausível justificativa da 

sobrevivência, mas como comporta a possibilidade de excesso é melhor identificado 

como um direito de guerra. Não realizamos uma discussão sobre os princípios da 

necessidade e da proporcionalidade em relação a legítima defesa, porque todos 

compreendem a sua necessidade. O problema é determinar a proporção justificável de 

mortes e de utilização de meios de bélicos para tornar a defesa legítima numa guerra. A 

expressão direito de guerra não significa uma afiliação a doutrina da guerra justa nem 

uma liberdade absoluta. Ele condiciona o ato de guerrear em legítima defesa e torna o 

Estado soberano responsável pelo exercício do direito de guerra mesmo frente a 

necessidade. A sobrevivência a uma agressão não é uma vitória, mas é um uso da força. 

Por isso, seu exercício mesmo que justificado, precisa ser juridicamente limitado.       

 

A soberania compreendida pelo direito de guerra suporta o meio bélico como 

apto a terminar com conflitos armados entre Estados soberanos. No direito político, 

Hegel compreendia a guerra era o meio dos Estados se relacionarem na ausência do 

acordo. A filosófica pretensão do direito político de estruturar o Estado e suas relações 

ficou reduzida ao exercício da cidadania num apressado estudo da Constituição Federal 

de 1988. Porém, a expressão “soberania popular” utilizada no texto constitucional 

indica que o direito político foi redirecionado para estruturar o povo brasileiro. O direito 

político continua sua tarefa de organizar o poder soberano. No direito constitucional 

brasileiro, ele organiza o exercício do governo representativo do povo. O povo soberano 

não se exime por meio de sua representação de participar das decisões sobre a paz as 

percepções jurídicas da paz como antítese da guerra e processo de construção humana.  

 

A paz exige decisões soberanas sobre seus efeitos nas dimensões externa e 

interna da soberania. Compreendida como antítese da guerra parece expressar somente a 

manutenção das relações internacionais entre os Estados soberanos. Na dimensão 

interna, ela pode se resumir a possibilitar o estabelecimento de uma ordem pública. A 

ordem pública pode se eximir de um confronto ético direto entre os meios coercitivos e 

seus efeitos. Seu compromisso em promover o bem-estar de todos ao ser assumido 



como proporcionar a segurança, reserva um forte caráter de demonstração imediata de 

resultados. Esta rapidez em alcançar os resultados ignora os prismas culturais e sociais 

que envolvem os conflitos humanos. O povo escolhe entre seus representantes 

organizados no pluralismo político (CF, art. 1º. V) como a ordem pública se relacionará 

com a ética ou não. A omissão no exercício da soberania popular habilita os 

representantes a decidirem sobre a presença ou ausência da ética na organização da 

ordem pública. A escolha do povo de uma ordem que inclua o confronto com a ética é 

denominada na Constituição Federal de paz social. A paz social seria uma situação de 

tranquilidade assegurada pela ordem jurídica dos direitos fundamentais.  

 

Por sua vez, a paz como processo de construção humana requer uma 

conciliação com a ética e s política para a formação da sociedade brasileira livre, justa e 

solidária. Na dimensão externa da soberania, ela orienta a participação do Estado nas 

organizações internacionais e o vincula a proteção internacional dos direitos humanos 

frente a sociedade internacional. Na dimensão interna, é o resultado do processo de 

aplicação constitucional dos direitos fundamentais em consonância coma vigência 

internacional dos direitos humanos. Consistem na colaboração jurídica entre o direito 

constitucional e o direito internacional no aprimoramento das condições de vida as 

pessoas humanas no território brasileiro.  

 

O agir soberano que busca a paz como processo de construção humana exige 

como elemento da soberania o dever fundamental à paz e/ou dever fundamental de paz. 

O dever fundamental à paz tem por foco a realização dos fins e o dever fundamental de 

paz se concentra em perseguir os objetivos do Estado. O primeiro adota a identidade 

entre os direitos humanos e fundamentais e pretende aplicar um projeto de paz perpétua 

de tradição kantiana com os artigos definitivos do projeto filosófico. Não considera as 

condições preliminares do projeto kantiano. Admite a possibilidade de um direito à paz, 

mas sua realização permanece uma pretensão abstrata sem propostas de concretização 

que não a imposição de uma ordem. A defesa da paz é exercida em seu aspecto 

negativo, ou seja, não exercício do direito de guerra. O segundo adota a distinção entre 

os direitos humanos e fundamentais e convive com o direito humano à paz. Este seria a 

concepção correspondente ao dever fundamental à paz. O dever fundamental de paz tem 

por base os objetivos fundamentais do Estado Constitucional brasileiro na dimensão 



interna da soberania. Externamente, pauta-se pela prevalência dos direitos humanos, 

autodeterminação dos povos e cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade nas relações internacionais. Sua pretensão é discutir as condições 

preliminares para um projeto de paz e adotar uma defesa da paz com os aspectos 

negativo e positivo. A defesa da paz é a utilização de meios pacíficos na solução de 

conflitos internacionais em seu aspecto positivo. A hipótese de presença do dever 

fundamental de paz na constituição brasileira vigente e na prática da soberania brasileira 

foi confirmada, embora se encontre em estado científico preliminar.  

 

A paz como um conceito jurídico ainda não alcançou um debate doutrinário 

intenso nas ciências jurídicas e sociais. No Brasil, Antonio Cançado Trindade e mais 

recentemente Paulo Bonavides escreveram em favor de um direito à paz. Os autores 

abordam a temática sobre enfoques diferentes, mas ambos reconhecem que o assunto é 

problemático e esquecido. Um dever fundamental de paz não encontra ainda posições 

doutrinárias nacionais e nem encontramos ainda defensores internacionais dessa 

perspectiva. A presença constitucional de tal dever se insinua de forma implícita no 

direito brasileiro. Contudo, o esquecido tema dos deveres fundamentais já encontra 

espaço no Brasil com Ingo Wolfgang Sarlet em seu livro A eficácia dos direitos 

fundamentais a partir de 2008. Em língua portuguesa, a obra base sobre o assunto é O 

dever fundamental de pagar impostos de José Casalta Nabais.      

 

O conceito constitucional de soberania que tem por elementos jurídicos 

autônomos o direito de guerra e o dever fundamental de paz propõe pela Constituição 

do país o relacionamento entre seus elementos nas decisões e no agir no exercício do 

poder soberano. Na Constituição Federal de 1988, o relacionamento dos elementos 

parece indicar a prevalência do dever fundamental de paz frente ao direito de guerra. A 

guerra é mencionada sempre em caráter excepcional e de forma restritiva, enquanto a 

paz apresenta diretrizes e objetivos fundamentais ao Estado Constitucional brasileiro. 

Nossa tradição jurídica positiva, procura limitar a presença da guerra com menções mais 

frequentes da palavra no texto constitucional que a paz. Porém, a pretensão de viver em 

paz é extensamente demonstrada pelos inúmeros direitos fundamentais contidos na 

Constituição brasileira.  



 

A sobrevivência do conceito da soberania no mundo contemporâneo é uma 

possibilidade se for proposta observando seus elementos aqui expostos. A soberania 

absoluta não é desejável na formação da sociedade internacional. Uma proposta de 

soberania relativa assegura o princípio da autodeterminação dos povos e não lhes retirar 

a sua decisão soberana de última instância no plano internacional, ou seja, participar ou 

não das estruturas da sociedade internacional. Além disso, comporta uma abordagem de 

conciliação entre as normas internacionais e a autoridade soberana fundada na 

supremacia constitucional. O que legitima mais as decisões e ações em nome da 

soberania. A busca pela legitimidade do exercício do poder soberano será o fator 

determinante para o abandono ou não da soberania nos processos de integração e na 

convivência pacífica global. 

 

A pesquisa realizada pretendeu contribuir com o debate sobre a soberania sob 

uma perspectiva jurídica do direito constitucional internacional brasileiro. O resgate 

histórico da doutrina internacional foi realizado sobre o tema na concepção da história 

universal. Porém, a inserção da perspectiva constitucional brasileira é uma abordagem 

inédita com diversos limites científicos. A bibliografia utilizada expressa a tradição e a 

atualidade do tema, o que limitou o estudo as questões mais recentes e demonstrativas 

da abordagem predominantemente conceitual adotada. A exploração do texto 

constitucional pode revelar surpresas pelos sentidos que assumem algumas expressões e 

conceitos clássicos no contexto desta exposição. Contudo, o objetivo é chamar a atenção 

e despertar o interesse sobre a soberania que possui como elementos a guerra e a paz. 

Esta última não mais isolada as relações internacionais e produtora de efeitos práticos 

na interação entre os direitos humanos e fundamentais.  

 

Investigações posteriores são necessárias em diversas áreas sobre a 

problemática da reformulação do conceito de soberania, sobre a existência de um direito 

de guerra como legítima defesa e principalmente sobre a paz. Estudos sobre a paz 

existem, principalmente nas áreas da educação e das relações internacionais. Não foi 

possível realizar uma revisão bibliografia sobre estes estudos, porque a proposta do 

trabalho era examinar a paz na Constituição brasileira. Felizmente, os estudos de paz 



estão em fase inicial no Brasil. Seu estágio embrionário não deve ser encarado com 

insegurança, mas sim como estímulo.  

 

Os desafios da pesquisa jurídica e transdisciplinar em aproximar os conceitos 

de defesa e segurança da pauta acadêmica. Estimular a formação de um conceito 

restritivo de uso da força nas relações internacionais. Instrumentalizar a construção da 

paz no plano internacional e interno. Discutir com seriedade a relação entre o direito e a 

política. Valorizar o cumprimento espontâneo do direito e pensar nos meios necessários 

para possibilitar o futuro; estão mais que presentes no mundo global. Há muito a fazer e 

somente a criatividade dos pesquisadores pode contribuir para mudança crítica deste 

importante cenário. A preservação da decisão soberana de última instância exige a 

reformulação do primeiro fundamento constitutivo da República Federativa do Brasil, a 

soberania. Alcançar a paz não é um fim em si mesmo. É um renascimento da 

convivência e um perpétuo reconstruir de homens e mulheres unidos no processo de 

construção da condição humana.         
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